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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. APREENSÃO 
DE EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGAS. APETRECHOS. GRAVIDADE 
CONCRETA.  FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. A prisão preventiva é cabível mediante decisão fundamentada em dados concretos, 
quando evidenciada a existência de circunstâncias que demonstrem a necessidade da medida 
extrema, nos termos dos arts. 312, 313 e 315 do Código de Processo Penal.

2. São fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar no caso de 
tráfico ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a natureza das drogas 
apreendidas, bem como a gravidade concreta do delito, o modus operandi da ação delituosa 
e a periculosidade do agente.

3. A apreensão de instrumentos geralmente utilizados nas atividades relacionadas ao 
tráfico de entorpecentes (balança de precisão, embalagens, caderno de anotações), de 
expressiva quantidade de dinheiro e de elevada quantidade e variedade de drogas evidencia 
o envolvimento habitual do agente com a narcotraficância.

4. As condições favoráveis ao agente não impedem, por si sós, a manutenção da 
segregação cautelar devidamente fundamentada. 

5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da 
Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 02 de agosto de 2022.

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 
Relator
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5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GUSTAVO PHILIPPI contra a decisão de fls. 364-

367, que negou provimento ao recurso em habeas corpus interposto contra decisão do Tribunal de 

Justiça de Santa Catarina (HC n. 5019915-38.2022.8.24.000). 

O agravante teve a prisão em flagrante – ocorrida em 13/3/2022 – convertida em preventiva 

a pedido do Ministério Público, tendo sido denunciado (fls. 112-115) pela suposta prática dos delitos 

descritos nos arts. 33, caput, e 33, § 1º, II, da Lei n. 11.343/2006.

O decreto prisional fundou-se na gravidade concreta do delito, na quantidade 
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de entorpecentes encontrada com o agravante – 824,4g de maconha, 20 cigarros artesanais e 5 plantas 

da mesma droga –, na apreensão de uma balança de precisão, de um rolo plástico e de anotações 

relacionadas à comercialização da droga, bem como no risco de reiteração delitiva, aspectos que 

embasaram a segregação cautelar para a garantia da ordem pública.

Impetrado writ originário, a ordem foi denegada pelo Tribunal de origem.

Neste recurso, o agravante reafirma as teses lançadas na inicial, tecendo considerações a 

respeito dos princípios do favor rei e da presunção de inocência, no sentido de que não há 

fundamentação idônea para a manutenção da prisão cautelar e de que a quantidade de drogas, por si só, 

não é fundamento para decretação de prisão preventiva. 

Aduz que é primário e tem residência fixa, não sendo traficante habitual, mas mero 

dependente químico.

Alega que não se comprovou concretamente que, no caso de revogação do decreto 

prisional, poderia evadir-se do distrito da culpa.

Requer o conhecimento do recurso para que haja a reconsideração da decisão ou, 

subsidiariamente, a submissão do recurso a julgamento para que seja provido a fim de que a segregação 

cautelar seja revogada. 

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida.

Reitere-se que a prisão preventiva é cabível mediante decisão fundamentada em dados 

concretos, quando evidenciada a existência de circunstâncias que demonstrem a necessidade da medida 

extrema, nos termos dos arts. 312, 313 e 315 do Código de Processo Penal (HC n. 527.660/SP, relator 

Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 2/9/2020).

Considerando o princípio da presunção de inocência, a excepcionalidade da custódia 

cautelar e seu caráter subsidiário, a prisão preventiva só deve ser determinada nos casos em que não for 

possível a aplicação de medida cautelar alternativa.

No caso, está justificada a manutenção da prisão preventiva, pois foi demonstrado o 

preenchimento dos requisitos do art. 312 do CPP, não sendo recomendável a aplicação de medida 
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cautelar referida no art. 319 do CPP. A propósito, assim se manifestou o Tribunal a quo (fls. 315-317, 

destaquei):

 
A prova da materialidade e os indícios de autoria, a autorizar a segregação preventiva, foram 

demonstrados, bem como a análise acerca dos requisitos previstos nos arts. 312 e 313 do Código de 
Processo Penal.

O cabimento da medida restou evidenciado pela necessidade de garantir a ordem pública, uma 
vez que a gravidade concreta do delito - demonstrada pela considerável quantidade de drogas 
(824,4g de maconha, 20 cigarros artesanais e 5 plantas desta mesma droga), petrechos 
relacionados ao mercadejo espúrio (balança de precisão e rolo de plástico) e de anotações do 
tráfico de entorpecentes) apreendidos na residência do ora paciente - é motivo plenamente capaz 
de ensejar a manutenção da prisão preventiva, que visa também acautelar o meio social e a própria 
credibilidade da Justiça.

Ademais, ao contrário do aduzido pela defesa, reforça-se que as peculiaridades do caso, em 
especial a elevada quantidade de droga - sendo que parte dela já se encontrava individualizada para 
venda -, de diversas anotações relacionados ao mercadejo espúrio e de petrechos relacionados ao 
tráfico (balança de precisão e rolo de plástico), são elementos hábeis a demonstrar a gravidade 
concreta do delito e a dedicação de Gustavo Philippi no comércio ilícito.

[...]
Assim, observa-se que a decisão atacada justificou as razões pelas quais a medida deve 

ser mantida, de forma que não se cogita da alegada inidoneidade da fundamentação.
[...]
A eventual apresentação de predicados favoráveis pelo paciente não inviabiliza a prisão 

cautelar quando presentes os requisitos previstos nos art. 312 e 313 do Código de Processo 
Penal. Pela mesma razão, conforme apontou a Autoridade a quo, demonstra-se insuficiente a 
substituição da segregação por medidas cautelares diversas. [...]

Além disso, é cediço que a decretação da prisão preventiva devidamente fundamentada quanto 
à presença dos requisitos previstos nos art. 312 e 313 do Código de Processo Penal não configura 
afronta aos princípios constitucionais da presunção de inocência e do devido processo legal e não 
caracteriza cumprimento antecipado de pena. A Constituição Federal prevê expressamente a 
possibilidade de prisão "[...] por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente 
[...]" (art. 59, inc. LXI).

 
 

Tendo a necessidade de prisão cautelar sido exposta de forma fundamentada e concreta, é 

incabível a substituição por medidas cautelares mais brandas (RHC n. 133.153/MG, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 21/9/2020). 

A exigência acima, em princípio, foi cumprida no acórdão impugnado, motivo pelo qual não 

há razão para o acolhimento dos pedidos.

Observa-se que a gravidade concreta do delito, a quantidade dos entorpecentes 

encontrados com o agravante – 824,4g de maconha, 20 cigarros artesanais e 5 plantas da 

mesma droga –, a apreensão de uma balança de precisão, de um rolo plástico e de 

anotações relacionadas à comercialização da droga e o risco de reiteração delitiva  foram 

considerados pelo Juízo de primeiro grau para a decretação da prisão preventiva e justificam a imposição 

da medida extrema para garantia da ordem pública, em detrimento das demais cautelares substitutivas.

Esse entendimento está em consonância com a jurisprudência da Quinta Turma de que a 

quantidade, a variedade ou a natureza das drogas apreendidas servem de fundamento para a decretação 
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da prisão preventiva (AgRg no RHC n. 131.420/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 

30/9/2020; e AgRg no HC n. 590.807/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 

Turma, DJe de 28/9/2020). 

No mesmo sentido, o Supremo Tribunal Federal assentou que “a gravidade concreta do 

crime, o modus operandi da ação delituosa e a periculosidade do agente, evidenciados pela expressiva 

quantidade e pluralidade de entorpecentes apreendidos, respaldam a prisão preventiva para a garantia 

da ordem pública” (HC n. 130.708/SP, relatora Ministra Cármen Lúcia, Segunda Turma, DJe de 6/4/2016).

Registre-se também que “a gravidade concreta do crime como fundamento para a 

decretação ou manutenção da prisão preventiva deve ser aferida, como no caso, a partir de dados 

colhidos da conduta delituosa praticada pelo agente, que revelem uma periculosidade acentuada a 

ensejar uma atuação do Estado cerceando sua liberdade para garantia da ordem pública, nos termos do 

art. 312 do Código de Processo Penal” (HC n. 596.566/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 

Quinta Turma, DJe de 4/9/2020).

Ademais, a apreensão de instrumentos geralmente utilizados nas atividades relacionadas ao 

tráfico de entorpecentes (balança de precisão, embalagens, caderno de anotações), de expressiva 

quantidade de dinheiro e de elevada quantidade e variedade de drogas evidencia o envolvimento 

habitual do agente com a narcotraficância (AgRg no HC n. 594.158/SP, relator Ministro Reynaldo Soares 

da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 27/11/2020).

Por fim, eventuais condições subjetivas favoráveis do agravante, como residência fixa e 

trabalho lícito, não impedem a prisão preventiva quando preenchidos os requisitos legais para sua 

decretação. Essa orientação está de acordo com a jurisprudência do STJ. Vejam-se os seguintes 

precedentes: AgRg no HC n. 585.571/GO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 

8/9/2020; e RHC n. 127.843/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 2/9/2020. 

Inviáveis, portanto, as teses recursais suscitadas. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0131307-4 RHC 164.419 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  32200262  50199153820228240000  50443752020228240023  
50446948520228240023

EM MESA JULGADO: 02/08/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GUSTAVO PHILIPPI (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS  - SC032364 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUSTAVO PHILIPPI (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS PAULO POETA DOS SANTOS  - SC032364 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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